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anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste instituto um pedido de transferência
de farmácia para a Rua do Reitor Joaquim Augusto Maciel Ribeiro
Torres, 1586, freguesia de Ponte, concelho de Guimarães, distrito
de Braga.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

3 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 14 565/2007

Faz-se público que o conselho directivo do INFARMED — Auto-
ridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., cum-
prindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de
Outubro, alterada pelas Portarias n.os 1379/2002, de 22 de Outubro,
168-B/2004, de 18 de Fevereiro, e 865/2004, de 19 de Julho, deliberou
anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência
de farmácia para a Travessa de Codeçal, freguesia de Lordelo, con-
celho de Guimarães, distrito de Braga.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

3 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 14 566/2007

Faz-se público que o conselho directivo do INFARMED — Auto-
ridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. cum-
prindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de
Outubro, alterada pelas Portarias n.os 1379/2002, de 22 de Outubro,
168-B/2004, de 18 de Fevereiro, e 865/2004, de 19 de Julho, deliberou
anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência
de farmácia para a Rua de Gregório Lopes, lote 1517, fracção A,
loja, freguesia de Santa Maria de Belém, concelho de Lisboa, distrito
de Lisboa.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

3 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 14 567/2007

Faz-se público que o conselho directivo do INFARMED — Auto-
ridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., cum-
prindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de
Outubro, alterada pelas Portarias n.os 1379/2002, de 22 de Outubro,
168-B/2004, de 18 de Fevereiro, e 865/2004, de 19 de Julho, deliberou
anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência
de farmácia para o Edifício Cerca da Nora, Avenida da Guarda Inglesa,
lote B, 7, freguesia de Santa Clara, concelho de Coimbra, distrito
de Coimbra.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

3 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Hélder Mota Filipe.

Aviso n.o 14 568/2007

Faz-se público que o conselho directivo do INFARMED — Auto-
ridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde I. P., cum-
prindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de
Outubro, alterada pelas Portarias n.os 1379/2002, de 22 de Outubro,
168-B/2004, de 18 de Fevereiro, e 865/2004, de 19 de Julho, deliberou
anunciar, nos termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma
portaria, que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência
de farmácia para a Rua de São Mamede, 1254, freguesia de Serzedo,
concelho de Vila Nova de Gaia, distrito do Porto.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar

da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

4 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Hélder Mota Filipe.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho normativo n.o 30/2007

As mudanças ocorridas na sociedade portuguesa nas últimas déca-
das, em resultado de sucessivos movimentos migratórios, colocam
constantes desafios às escolas que, num esforço suplementar, pro-
curam fazer da diversidade um factor de coesão e de integração.

A heterogeneidade sócio-cultural e a diversidade linguística da res-
pectiva população escolar representam uma riqueza singular que
implica a criação de condições pedagógicas e didácticas inovadoras
capazes de lhe proporcionar a adequada aprendizagem da língua por-
tuguesa em todas as áreas do saber e da convivência.

Numa sociedade multicultural, como é a portuguesa, o reconhe-
cimento e o respeito pelas necessidades individuais de todos os alunos
e, em particular, pelas necessidades específicas dos alunos recém-
-chegados ao sistema educativo nacional devem ser assumidos como
princípio fundamental através da construção de projectos curriculares
que assegurem condições equitativas de acesso ao currículo e ao
sucesso educativo.

Tal princípio é garantido quer por diversos instrumentos da ordem
jurídica constitucional e infraconstitucional portuguesa quer ainda no
âmbito das normas constantes de diversos instrumentos de direito
internacional ratificados e subscritos pelo Estado Português.

De acordo com o consignado no Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de
Março, diploma que regulamenta a Reforma do Ensino Secundário,
compete às escolas proporcionar actividades curriculares específicas
com o objectivo de reforçar a aprendizagem do Português, bem como
a sua aprendizagem como segunda língua por alunos com outra língua
materna.

Tendo também presente o disposto no Decreto-Lei n.o 227/2005,
de 28 de Dezembro, diploma que define o regime de concessão de
equivalência de habilitações de sistemas educativos estrangeiros a
habilitações do sistema educativo português, os alunos que ingressam
no sistema educativo nacional devem beneficiar de apoio pedagógico
adequado à sua situação e enquadrado no projecto educativo do esta-
belecimento de ensino, apoio que se deve centrar na superação de
dificuldades verificadas, designadamente no domínio da língua por-
tuguesa.

Incumbe, pois, às escolas e aos agrupamentos de escolas, no âmbito
da sua autonomia e no respeito pelos princípios consagrados nos cita-
dos diplomas legais, encontrar respostas adequadas para que estes
alunos usufruam de actividades que lhes garantam um domínio sufi-
ciente da língua portuguesa enquanto veículo dos saberes escolares,
permitindo a sua integração no sistema educativo nacional.

Neste quadro, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de
Maio, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril,
determina-se o seguinte:

1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente despacho normativo estabelece, no âmbito da orga-
nização curricular do ensino secundário, princípios de actuação e nor-
mas orientadoras para a implementação, o acompanhamento e a ava-
liação das actividades curriculares e de enriquecimento a desenvolver
pelas escolas e agrupamentos de escolas no domínio do ensino do
Português língua não materna.

2 — O presente despacho normativo aplica-se aos alunos dos cursos
científico-humanísticos e dos cursos tecnológicos do ensino secundário
inseridos no sistema educativo nacional cuja língua materna não seja
o português.

2.o

Grupos de nível de proficiência linguística

1 — Para o desenvolvimento das actividades abrangidas pelo pre-
sente despacho normativo, são criados, com base no Quadro Europeu
Comum de Referência para as Línguas, os seguintes grupos de nível
de proficiência linguística:

a) Iniciação (A1, A2);
b) Intermédio (B1);
c) Avançado (B2, C1).




